  TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Definição do objeto: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO DE INVERNO PARA A POLÍCIA MILITAR DO 2ºBPM/3ªCIA/1ºPEL/3ºGP DO MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA/SC, conforme condições, especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
1.2. Estimativa das quantidades:

Lote 01:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	CASACO DE ANAROQUE CAQUI, MODELO PMSC
	UN
	6
	R$ 1.301,77
	R$ 7.810,62

	02
	TOUCA CAQUI MODELO PMSC
	UN
	12
	R$ 63,66
	R$ 763,92

	Valor total estimado:
	R$ 8.574,54


1.3. Natureza do Objeto: Os itens, objeto desta contratação, são de natureza comum, já que possuem padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento:

1.4.1. Prazo de vigência da contratação é de 3 meses, contado(s) da data de assinatura do contrato, na   forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133/2021.
1.4.2. Considerando o período de vigência contratual, não haverá reajuste de preços.

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada no ETP, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Não será contemplada a exclusividade às ME/EPP, com fundamento no art. 49, II, da Lei Complementar nº 123/2006, já que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no ETP, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Exigência de amostra na fase de julgamento da proposta:
4.1.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis contados da convocação, amostra dos itens “CASACO DE ANAROQUE CAQUI, MODELO PMSC (tamanho G) e TOUCA CAQUI MODELO PMSC (tamanho padrão)”, acompanhada dos respectivos laudos. É de responsabilidade do participante da licitação o acompanhamento do andamento do processo, especialmente com relação a desclassificação/inabilitação dos participantes, para fins de apresentação das amostras. O prazo informado não será prorrogado.
4.1.2 As amostras solicitadas deverão ser entregues no 2ºBPM/3ªCia/1ºPel/3ºGp, situado Rua Silvia Tozzo, 73, Centro, Cidade de Cordilheira Alta/SC, aos cuidados do Comandante do Grupamento, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h00min e das 13h30min às 16h30min.

4.2.4 As amostras deverão ser embaladas individualmente e identificadas com os termos: número do pregão/processo, número do item que se refere e dados do fornecedor (nome, e-mail, telefone).
4.2.5 Após a análise das amostras será emitida relatório por comissão composta por membros do 2ºBPM/3ªCia/1ºPel/3ºGp. O relatório será encaminhado ao setor de licitações para arquivamento junto ao processo licitatório.

4.2.6 Caso tenha amostra reprovada, o responsável pela análise informará imediatamente a pregoeira para que ela atualize no sistema a desclassificação da proponente, habilite e informe a próxima colocada o prazo para envio da amostra. 

4.2.7 A contratada é responsável pela entrega das amostras, sem nenhum custo adicional ao Município.

4.2.9 Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: 

a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos; 

b) Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 

c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

d) Às resoluções da ANVISA;

d) Às normas técnicas específicas, se houver; 

e) Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas.
4.1. Subcontratação:
4.1.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

4.2. Garantia:
4.3.1 A contratada deverá fornecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, sendo que os prazos serão contados a partir da data de recebimento definitivo do objeto.  
5.  EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições, prazos e local de Entrega

5.1.1. O local de entrega será no 2º BPM/3Cia/1ºPEL/3ºGp, situado Rua Silvia Tozzo, 73, Centro, Cidade de Cordilheira Alta (SC), no horário das 8h às 11h30h e das 13h30 às 17h30, de segunda à sexta-feira.
5.1.2. A entrega deverá ocorrer no prazo de 10 dias úteis, contados do recebimento da autorização de fornecimento.
5.1.3. Compete à contratada assumir as despesas referentes à entrega do objeto, as quais serão consideradas como integrantes do preço apresentado pela respectiva empresa
5.1.4. Os produtos devem ser entregues nas embalagens originais, conforme o caso. As peças deverão ser acondicionadas individualmente em embalagens plásticas, lacradas.
5.1.5. As embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim contendo informações na face externa como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças e o número do pregão a que se refere o fornecimento.
5.1.6. Os objetos contratados deverão ser desembalados e conferidos pela comissão constituída. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.
5.1.7. O prazo para correção e/ou substituição de produtos com defeitos será de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da intimação, mantidos o preço inicialmente contratado.
5.1.8. Não serão aceitos produtos com características diferentes daqueles constantes neste Termo de Referência.
5.1.9. Os itens deste objeto deverão seguir rigorosamente o atual padrão de fardamento da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina.
6.  FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização e gestão contratual
6.6.1.      O contrato será fiscalizado por Sandro Rogério dos Santos, 3º Sargento PM, e Sonia Cristina Della Torres Briancini, técnica em apoio administrativo. A gestão caberá a servidora Angelita Gabriel. 

6.6.2. Cabe ao fiscal do contrato:

a) acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato;

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

g) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.6.3. Cabe ao Gestor do Contrato

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento Provisório e Definitivo:
7.1.1.      Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Prazo de pagamento:

7.2.1. O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) em até 30 dias após o aceite da nota fiscal ou documento equivalente. 

7.3. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.      FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por lote.
8.1.2. A presente licitação deverá ser feita por lote, pois dessa forma o julgamento se torna mais interessante à Administração e aos proponentes, além de manter a padronização dos itens que serão fornecidos. 
9.      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é R$ 8.522,72 (oito mil, quinhentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos), conforme custos unitários dispostos na tabela acima. 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do respectivo órgão público.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 03.00 Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento;

Fonte de Recursos: 2500.0000.0000;

Programa de Trabalho: 2004 Manutenção Convênios Polícia Civil/Militar/Rádio Patrulha;

Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS;

Código Reduzido: 22.
11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

11.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

11.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 14.133/ 2021);

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021);

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021;

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

12.3. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;

12.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;

12.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei; 

12.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. SANÇÕES A SEREM APLICADAS NA FASE DE LICITAÇÃO: As disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e aquelas praticadas no período situado entre a adjudicação e a assinatura do instrumento contratual serão previstas no Edital do presente certame.
13.2. As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão devidamente consignadas na minuta do contrato, anexa ao Edital do presente certame.

Cordilheira Alta/SC, 30 de maio de 2024.
__________________________________________________

RUDIMAR MARAFON

Secretário de Administração, Fazenda e Planejamento

ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA
	CENTRO DE ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO PMSC
	DATA EMISSÃO: 21/01/2022

	CASACO DE ANORAQUE CAQUI MODELO PMSC
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

INV 001/CAD/2023

	Referência: Norma 20/13 e 20A/18 da AATCC;

Norma NBR 10591/08; Norma NBR 13216/94;

Norma NBR 10588/2015; ABNT NBR 12546/2017; Norma 2261/17; NBR ISO 105 E04/14; NBR ISO 105 X 12/19; Norma 22/17 da AATCC; Norma ABNT NBR ISO 105-J03:2010;

Ou normas vigentes.


	Atualizada em 27/04/2023

	GRUPO CLASSE: 2001
	CÓDIGO SME: 031062096


Casaco de Anoraque caqui - Modelo PMSC.

	Item
	Material
	Unid.
	Tam.
	Código

	01
	Casaco de Anoraque caqui - Modelo PMSC
	Peça
	P
	31062099

	02
	Casaco de Anoraque caqui - Modelo PMSC
	Peça
	M
	31062100

	03
	Casaco de Anoraque caqui - Modelo PMSC
	Peça
	G
	31062101

	04
	Casaco de Anoraque caqui - Modelo PMSC
	Peça
	GG
	31062102

	05
	Casaco de Anoraque caqui - Modelo PMSC
	Peça
	XG
	31062103


1. ESPECIFICAÇÕES:

CASACO DE ANORAQUE CAQUI - MODELO PMSC

2.1. O Conjunto Anoraque-Fleece corresponde a uma jaqueta impermeável acoplada a um fleece (soft), protegendo o usuário contra chuva, vento e frio.




2.2. Todas as costuras devem ser seladas com fita de 20 mm de largura em PVC colada termicamente na parte interna. 

2.3. Todos os aviamentos devem ser na cor caqui tais como: Botões de pressão, Zíper, elásticos, presilhas dos elásticos e outros. 

2.4. Parte externa do Casaco: Tecido tipo nylon, na cor caqui, padrão PMSC:

a) Composição (Norma 20/13 e 20A/18 da AATCC):

- 100% poliamida;

- Tolerância: Não permitida variação;

b) Gramatura (Norma NBR 10591/08):

- 120g/m²;

- Tolerância: ± 6%.

c) Título (Norma NBR 13216/94) 

- Trama – 25 (TEX);

- Urdume – 10 (TEX);

- Tolerância: ± 6 %.

d) Densidade (Norma NBR 10588/2015):

- Trama – 26 fios/cm;

- Urdume – 48 fios/cm;

- Tolerância: ± 8 %.

e) Estrutura (ABNT NBR 12546/2017):

- Tecido tela 1x1;

- Tolerância: não permitida variação.

f) Resistência ao Rasgo (Norma 2261/17):

- Trama – 2,8 (kgf);

- Urdume – 2,5 (kgf);

- Tolerância: valor de referência mínimo.

g) Solidez da Cor:

g.1) Ao Suor (NBR ISO 105 E04/14):

- Ácido – 4/5;

- Alcalina – 3/5;

- Tolerância: valor de referência mínimo.

g.2) À fricção (NBR ISO 105 X 12/19):

- Seco – 4/5;

- Úmido – 4/5;

- Tolerância: valor de referência mínimo.

h) Repelência a Água (Norma 22/17 da AATCC):

- Nota 100;

i) Cálculo da diferença de cor (Norma ABNT NBR ISO 105-J03:2010):

- Iluminante D65 – 10º;

- L* = 49,3;

- a* = 6,6;

- b* = 12,8;

- DE < 2,0

Cálculo da Diferença de Cor da parte externa (Cor caqui padrão PMSC) (Norma 173/09 da AATCC) (Este cálculo só pode ser realizado depois que o tecido for desenvolvido).

2.5. Gola: Alta, com compartimento na parte externa para embutir o capuz. Em ambas as pontas da gola deverão ser costuradas velcros fêmea (macio), medindo 2,0 cm de largura por 4,0 cm de comprimento, fixados com pesponto simples em todo contorno e reforço em forma de x no centro, na posição horizontal, distante 1,0 cm da extremidade mesial, centralizada pela altura da mesma.

2.6. Capuz: Deve ser embutido na gola com velcro de contenção, e possuir regulagem com tanka e elástico frontal na cor caqui.

2.7. Frente: Com um recorte inferior vertical em cada lado, localizado próximo a lateral (seguir ilustração do modelo).

2.7.1 Abertura frontal: Fechada através de zíper destacável que inicia rente a barra e termina na extremidade superior da gola. Zíper do modelo Vislon (jacaré), de primeira linha (marcas como Ykk, Coats Corrente, Sancris). Este deve possuir proteções na parte superior para não incomodar o pescoço do usuário. Em ambas as partes, direita e esquerda, deverá ter uma vista de proteção e com velcro unindo-as para que a água não penetre pelo zíper. Este velcro deve ser 100% poliamida (comprovação com laudo), o que garante maior flexibilidade e durabilidade. A vista interna deve possuir pequena sobra de tecido para dobrar e formar uma calha para evitar que a água entre quando houver chuva com vento.

2.7.2. Velcro (fêmea): De 12,0 cm de comprimento por 2,0 cm de largura na posição horizontal, na região do peito do lado direito, para afixação da tarjeta de identificação do Policial (nome de guerra).

2.7.3. Bolsos frontais: Deve possuir dois bolsos laterais, sendo um em cada lado, embutidos junto ao recorte lateral frente com fechamento em zíper com lapela para evitar a entrada da água pelo mesmo. O cursor do zíper deverá ter um puxador de fita tipo gorgurão para evitar que fique balançando e faça barulho durante operações que requerem silêncio. 

2.8. Lapela de ombro: Uma de cada lado, em formato de seta, com pesponto simples de 0,5 cm em todo contorno. Centralizada sobre a costura do ombro, tendo a ponta fixada através de botões de pressão (cor ouro velho) próximo à gola. 

Tabela de medidas da lapela de ombro
	Tamanhos
	P
	M
	G
	GG
	XG

	A
	13
	13
	13
	14
	14

	B
	10.5
	10.5
	10.5
	11.5
	11.5

	C
	6
	6
	6
	6
	6

	D
	5
	5
	5
	5
	5
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2.9. Mangas: Longas, proporcionais ao manequim, conforme grade de medidas. Saída de manga com punho e fechamento com lapela e velcro, este velcro fabricado em material 100% poliamida (comprovação com laudo).

2.9.1 Manga direita: Aplicado 4,0 cm abaixo da costura que divide o ombro da manga, centralizada pela junção de ombro, a Bandeira do Estado de Santa Catarina, tecida em tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, composição 100% poliéster, medindo 6,0 cm de altura e 8,0 cm de largura (Tolerância de ± 0,4 cm). 

2.9.1.1. Características para confecção da bandeira:

- Tipo: Etiqueta Tecida

- Título urdume 100/36

- Título trama fundo 76/30

- Título trama figura 76/30

- Densidade urdume 56 fios/centímetro

- Densidade trama 56 fios/centímetro

- Acabamento: calandragem e recorte a laser.
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2.9.2. Manga esquerda: Aplicado 4,0 cm abaixo da costura que divide o ombro da manga, centralizado pela junção de ombro, o Brasão da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, tecido em tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, composição 100% poliéster, medindo 8,2 cm de altura e 5,8 cm de largura (Tolerância de ± 0,4 cm). 

2.9.2.1. Características para confecção do brasão:

- Tipo: Etiqueta Tecida

- Título urdume 100/36

- Título trama fundo 76/30

- Título trama figura 76/30

- Densidade urdume 56 fios/centímetro

- Densidade trama 56 fios/centímetro

- Acabamento: calandragem e recorte a laser.
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- Ambos os distintivos das mangas deverão estar alinhados (centrados) com a platina do ombro.

2.10. Barra: Com a parte de trás arredondada, maior que a frente, com acabamento embutido e pesponto formando bainha.
2.11.       Ilustração do modelo (Lado externo caqui):
                     FRENTE                                                                     COSTAS
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2.12.  Parte interna do casaco: Tecido em poliéster, na cor amarelo limão:  
a) Composição (Norma 20/13 e 20A/18 da AATCC): 

- 100% Poliéster

- Tolerância: Não permitida variação
b) Gramatura (Norma NBR 10591/08):

-  140 g/m2

- Tolerância:  ± 6%

c) Estrutura (NBR 12546/91):

- Sarja 

- Tolerância: Não permitida variação

d) Solidez da Cor:

d.1. A lavagem doméstica e comercial (60ºC - NBR ISO 105 C06/10 - C1S):

- Migração Poliéster – 4/5

- Migração Algodão – 4/5

- Alteração – 4/5

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

d.2.  Á Fricção (NBR ISO 105 X – 12/07):

- Seco – 4/5

- Úmido – 4/5

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

d.3. Repelência à água (Spray Test) – (Norma 22/17 da AATCC):

- Nota: 100

- Tolerância: Valor de referência mínimo.

e) Cálculo da Diferença de Cor (Norma ABNT NBR ISO 105-J03:2010): 

- Iluminate D65 – 10º 

- L* = 105,50

- a* = - 40,00

- b* = 100,90

- DE < 1,80

Cálculo da Diferença de Cor parte interna (amarelo limão) (Norma 173/09 da AATCC)

2.13. Gola: Alta. Em ambas as pontas da gola deverão ser costuradas velcros fêmea (macio), medindo 2,0 cm de largura por 4,0 cm de comprimento, fixados com pesponto simples em todo contorno e reforço em forma de x no centro, na posição horizontal, distante 1,0 cm da extremidade mesial, centralizada pela altura da mesma.
2.14. Frente: Junto ao zíper da abertura frontal deverá ser fixado os zíperes que permitam a união do forro removível de fleece à jaqueta. Zíper do modelo Vislon (jacaré), de primeira linha (marcas como Ykk, Coats Corrente, Sancris). Em ambas as pontas, direita e esquerda, deverá ter uma vista de proteções na parte superior para não incomodar o pescoço do usuário.
2.14.1 Velcro (fêmea): De 12,0 cm de comprimento por 2,0 cm de largura na posição horizontal, na região do peito do lado direito, para afixação da tarjeta de identificação do Policial (nome de guerra).

2.15. Faixa refletiva: Com 2,5 cm de largura, cor diurna prata, retrorefletiva branca. Constituída de microesferas de vidro de alta angularidade, agregadas com adesivo a superfícies de um tecido composto de 65% de poliéster e 35% de algodão. Coeficiente Característico 500 CANDELAS/LUX/M². Sendo duas faixas no sentido horizontal costurada na circunferência do tórax frente e costas e duas faixas em cada manga contornando-a (seguir ilustração do modelo).
2.16. Lapela de ombro: Uma de cada lado, em formato de seta, com pesponto simples de 0,5 cm em todo contorno. Centralizada sobre a costura do ombro, tendo a ponta fixada através de botões de pressão (cor ouro velho) próximo à gola, na mesma dimensão da lapela do lado externo (caqui). 
2.17. Mangas: Longas, proporcionais ao manequim, conforme grade de medidas. Saída de manga com punho e fechamento com lapela e velcro. Deverá conter uma tira de cadarço tipo alça de mochila (na cor caqui) e em sua ponta um botão de pressão para prender a manga do forro removível 
Manga do lado direito com aplicação da Bandeira do Estado de Santa Catarina e a manga do lado esquerdo com aplicação do Brasão da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina com as mesmas características especificadas do lado externo (caqui).

2.18.   Ilustração do modelo (Lado interno amarelo sem o forro de fleece):
                        FRENTE                                                              COSTAS
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2.19. Forro em tecido Fleece na cor caqui:

a) Composição (Norma 20/05 e 20A/05 DA AATCC):

- 100% Poliéster

- Sem Tolerância

b) Gramatura (NBR 10591/08): 

- 250 g/m² 

- Tolerância +/-8%

c) Estrutura de Malhas (Normas ABNT NBR 13460:1995 e ABNT NBR 13462:1995):

- Malha com acabamento felpado em ambos os lados.

- Sem Tolerância

d) Solidez da Cor ao Suor (Norma ABNT NBR ISO 105-E04:2014):

- Ácido

- Migração Algodão - 5 

- Migração Poliéster - 5 

- Alteração - 5 

e) Suor Alcalino:

- Migração Algodão - 5 

- Migração Poliéster - 5 

- Alteração - 5 

- Tolerância mínima permitida

f) Solidez de cor:

f.1.  à Fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019):

- Seco: 5

- Úmido: 5

- Tolerância mínima permitida

f.2. à Lavagem Doméstica e Comercial (Norma ABNT NBR ISO 105-C06:2010):

- Migração Algodão: 4.5

- Migração Poliéster: 4.5

- Alteração: 4.5

- Tolerância mínima permitida

f.3. à luz artificial: ensaio da lâmpada de desbotamento de arco de xenônio – método 05 – ciclo de exposição B (25 horas) (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019):

- Nota: 5

- Tolerância mínima permitida

g) Cálculo da Diferença de Cor (Norma 173/92 da AATCC)

CIELAB Iluminante D65-10°

- L* = 39,05

- a* = 4,17

- b* = 11,51

- DE < 1,50

Cálculo da Diferença de Cor do Fleece (Norma 173/09 da AATCC)
2.20. Modelo: Com gola alta, saída de mangas e barra com bainha em cobertura. O fleece deverá poder ser acoplado internamente ao Anoraque por meio de zíperes na parte frontal e de botões de pressão na manga. 

2.21. Ilustração do modelo (Lado interno com fleece):

                             FRENTE                                                             COSTAS
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2.22. Ilustração do modelo (Fleece):

                             FRENTE                                                             COSTAS
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3. DETALHAMENTOS ILUSTRATIVOS DO MODELO:

3.1. Detalhamento do fechamento frontal:
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3.2. Detalhamento forro removível:
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4. TABELA DE MEDIDAS:
4.1.  MEDIDAS DO CASACO DE ANORAQUE:
	ITENS
	Numeração

	
	P
	M
	G
	GG
	XG

	(A) Largura do tórax
	62
	64
	66
	68
	72

	(B) Comprimento frontal
	70
	72
	74
	76
	80

	(C) Comprimento costas
	77
	79
	81
	83
	85

	(D)Comprimento mangas
	80
	82
	84
	86
	88

	(E)  Punho
	15
	16
	16
	17
	18

	(F)  Quadril
	62
	64
	66
	68
	72

	(G)  Largura das Costas
	49
	51
	53
	55
	57


4.1.1. Pontos de medidas:
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4.2.  MEDIDAS DO FLEECE:
	ITENS
	Numeração

	
	P
	M
	G
	GG
	XG

	(A) Largura do tórax
	58
	60
	62
	64
	68

	(B) Comprimento frontal
	67
	69
	71
	73
	77

	(C) Comprimento costas
	73
	75
	77
	79
	81

	(D)Comprimento mangas
	78
	80
	82
	84
	86

	(E)  Punho
	12
	13
	13
	14
	15

	(F)  Quadril
	58
	60
	62
	64
	68

	(G)  Largura das Costas
	46
	48
	50
	52
	54


4.2.1. Pontos de medidas:
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	CENTRO DE ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO PMSC
	DATA EMISSÃO: 26/01/2022

	TOUCA DE FLEECE CAQUI – MODELO PMSC


	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

  INV 011/CAD/2023

	Referência: Norma 20/05 e 20A/05 DA AATCC; NBR 10591/08; Normas ABNT NBR 13460:1995 e ABNT NBR 13462:1995; Norma ABNT NBR ISO 105-E04:2014; Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019; Norma ABNT NBR ISO 105-C06:2010; Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019; Norma 173/92 da AATCC; Ou normas vigentes.
	Atualizada em 27/04/2023

	GRUPO CLASSE: 2001
	CÓDIGO SME: 1240950


Touca Caqui Modelo PMSC.

	Item
	Material
	Tam.
	Unid.
	Código

	1
	Touca caqui - Modelo PMSC
	P
	Peça
	124095007

	2
	Touca caqui - Modelo PMSC
	M
	Peça
	124095008

	3
	Touca caqui - Modelo PMSC
	G
	Peça
	124095009


2. ESPECIFICAÇÕES:
TOUCA DE FLEECE CAQUI – MODELO PMSC

2.1. Tecido Fleece na cor caqui:

a) Composição (Norma 20/05 e 20A/05 DA AATCC):

- 100% Poliéster

- Sem Tolerância

b) Gramatura (NBR 10591/08): 

- 250g/m² 

- Tolerância ± 8%

c) Estrutura de Malhas (Normas ABNT NBR 13460:1995 e ABNT NBR 13462:1995):

- Malha com acabamento felpado em ambos os lados.

- Sem Tolerância

d) Solidez da Cor ao Suor (Norma ABNT NBR ISO 105-E04:2014): 

- Ácido:

- Migração Algodão - 5 

- Migração Poliéster - 5 

- Alteração - 5 

- Suor Alcalino:

- Migração Algodão - 5 

- Migração Poliéster - 5 

- Alteração - 5 


- Tolerância mínima permitida

d)Solidez de cor:

d.1. A fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019):

- Seco: 5

- Úmido: 5

- Tolerância mínima permitida

d.2. A lavagem Doméstica e Comercial (Norma ABNT NBR ISO 105-C06:2010):

- Migração Algodão: 4.5

- Migração Poliéster: 4.5

- Alteração: 4.5

- Tolerância mínima permitida

d.3. A luz artificial: ensaio da lâmpada de desbotamento de arco de xenônio – método 05 – ciclo de exposição B (25 horas) (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019):

- Nota: 5

- Tolerância mínima permitida

e) Cálculo da Diferença de Cor (Norma 173/92 da AATCC):

CIELAB iluminante D65-10°

- L* = 39,05

- a* = 4,17

- b* = 11,51

- DE < 1,50

3. ESPECIFICAÇÕES DO CORTE E DEMAIS CARACTERÍSTICAS:
3.1. Aviamentos:

- Linha 120 100% poliéster na cor do tecido

- Linha 100% poliéster texturizada (ballon) na cor do tecido

3.2. Características do modelo:
3.2.1. Touca: Formada por quatro gomos simples unidos em máquina overlock. Aba dupla com 10,0 cm de altura (tolerância de ± 0,5 cm), fechada e costurada em máquina overlock, sendo que a costura de fixação da mesma deverá ficar no lado direito da peça. Pesponto de aproximadamente 3,0 cm sobre a emenda da aba fixando-a na copa.

3.2.2. Logo: Centralizado na parte frontal da aba, a logomarca PMSC, bordada nas cores padrão, medindo 4,5 cm de largura por 5,0 cm de altura (Tolerância de ± 0,4 cm). Com aproximadamente 7.200 pontos;
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Obs. 1: o contorno na cor preta não existirá, usados aqui somente para melhor definição do desenho.

3.2.3. Etiqueta: Com indicativo do tamanho, a empresa fornecedora da confecção, a composição e modo de lavar, embutidas na costura de união de um dos gomos.

4. TABELA DE MEDIDAS (em centímetros):
	Itens
	P
	M
	G
	Tolerância

	Altura copa
	24
	25
	26
	De + a – 1

	A - Medida metade da Copa (considerar medida da parte interna)
	26
	27
	28
	De + a – 1,5

	Altura aba
	10
	10
	10
	De + a – 0,5


5.  IMAGEM ILUSTRATIVA DO MODELO:
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Responsável:

_____________________________________________________

Sandro Rogério dos Santos

Sargento do 2ºBPM/3ªCIA/1ºPEL/3ºGP DO MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA/SC
